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Dispõe sobre a utilipc. 	Ao dos bens incorporados ao ..
domínio do Mupi(ípi,d>etn,ra$9 4 4e:1-1;erarica,S,. a..cante:.	 _.•	 ..•	 ,	 • /.	 •
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DECRETA:

ART. 1°- Os bens incorporados' ao• declaração de vacância de herança
1594, 1603, inciso V e 1619, da Lei
1.916, serão destinados aos seguinte4

I- quando bens imóveis:

a) utilização em programas de habitação popular para a construçãQ de
moradias em regime de mutirão, sempre que for tecnicamente viável
a execução de projeto desta natureza no local;:

b) utilização em programas de moradia popular,-,' sempre que for
tecnicamente possível a adaptação da edificação a tal finalidade;;:'

Il- quando bens móveis:

a) utilização em programas de auxílios e subvpções à saúde da
população paulistana;

b) utilização em programas de auxílio e subvenção à-criança carente.

§1" - Não sendo tecnicamente possível o atendimento ,: do disposto, no
inciso I deste artigo, os bens serão leiloados e os recuáós arrecadados
integralmente destinados ao custeio de programas de habitação popular,
para a construção de moradia em regime de mutirão.,

SEÇÃ:./ DE REVISÃO

1Ver. José Eduar Cardozo - Viaduto Jacareí n 100 - 4 an, d. — s. 404 - - São Paulo- CEP 01380-900 / Tel, 3111-2301
Jll 3111-2 3;éFal105:= 219	 iti94,Pn-m: *cardozocsti.com.br / site: wwvi,.joseeduardocardozo.com.br
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,uAdetina Cicone

§2° - O Leilão referido no parágrafo antecedente ClZeçvà,5'isk,e"g'ar
obrigatoriamente realizado em prazo não superior a 1 (um) ano da data em
que o bem passar a integrar o patrimônio público municipal.

§3° - Em caso de comprovada necessidade de utilização dos bens em
finalidade diversa da especificada no inciso I deste artigo, no prazo
estabelecido no parágrafo anterior, o Executivo encaminhará projeto de lei
propondo a destinação que julgar mais oportuna aos interesses públicos
municipais.

• §4° - Fica terminantemente vedada a utilização dos bens em finalidades
diversas das estabelecidas no inciso I deste artigo, até a entrada em vigor
da lei de que trata o parágrafo antecedente.

§5 0 - O descumprimento do disposto neste artigo implicará na tomadas das
medidas disciplinares cabíveis em cada caso.

ART. 2° - A utilização destes bens em conformidade com os fins
dispostos nesta lei tem caráter complementar, não prejudicando os recursos
orçamentários propriamente destinados para os programas referidos no
artigo antecedente.

ART. 3° - O Poder Executivo publicará na imprensa oficial até o dia 31 de
dezembro de cada ano, a relação de todos os bens incorporados ao domínio
do Município com a respectiva destinação dada.

ART. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•ART.5° - Esta lei entrará em vigor da data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

SEÇÃO DE REVISÃO

Ver. José Eduardo Caldazo - Viaduto JaKR n° lpar0 4 and. — s. 404 - - São Paulo- CEP 01380-900 / Tel. 3111-2

ou 3111-2302 / lar4310?-b4/ /e-1161: "I)zo@sti.com.br / site: www.joseeduardocardozo.com.br
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JUSTIFICAÇÃO
Adelina Cicone

Assrster.J:7,:u-Lzmentar,

Reilüstro 100.406

O Código Civil Brasileiro estabelece que não havendo
cônjuge, nem parente algum sucessível ou tendo eles renunciado à
herança, os bens localizados na circunscrição do Município serão
incorporados ao seu domínio.

Desse modo, o Município de São Paulo tem incorporado
vários bens móveis e imóveis ao seu domínio em razão do falecimento de

Iler munícipes sem herdeiros.

Entretanto, inexiste qualquer legislação municipal
disciplinadora da utilização que deva ser conferida a estes bens.

Assim sendo, reconhecendo a escassez de recursos
orçamentários destinados a programas de habitação popular e a baixa
qualidade do serviço de saúde prestado pela Municipalidade, entendemos
que estes bens incorporados ao domínio municipal em decorrência da
declaração de vacância de heranças, deveriam ser utilizados
exclusivamente para minorar este déficit na prestação destes relevantes
serviços públicos.

Destarte, submetemos a presente propositura à apreciação
dos nobres pares, acreditando em sua viabilidade para proporcionar a
melhor utilização dos bens municipais aos interesses primários da
população paulistana.

Sala das Ses

SEÇÃO DE REVISÃO

* 23 uu 1999 *

- DT. 10 -

JOSÉ ED RD() CARDOZO
éreador

Ver. Jo15e tduardo Cardozo - Viaduto Jacarei n° 100 -4 and. — s. 404 - - São Paulo- CEP 01380-900/ Tel. 3f/1-2301
ou 3111-2302 / Fax 3105-4991 / e-mail: icardozo@sti.com.br / site: www.joseeduardocardozo.coPr
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600	 26	 11/ 	 9do processo IV	 de 19 99	 9 	 (a) 	 Adelina. gatr"--/

Adehni Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 26-11-99

À Com. de Const. e Justiça

......

Recebido na. Comissão de
Conetistuilçlão a Justic
Em cifel 	às  is ;CO 123 .

MONICW. A. PAIVA

AssiSte . t Téc. Dir. IV

Ae Nct;r6 Vereador	 tDn %B1-"\ 	

para relédar.

3M 2.	

de  Salaa Comissã de Constituição o justic,

	  da 19.1 9

Pre'sidetn te

da 19.1 9

CóD. 0233
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PL 600/99	 12/12/99

Trata-se de projeto de lei, de .autoria do Nobre Vereador José Eduardo
Cardozo, que visa disciplinar a utilização dos bens incorporados ao domínio
do Município, em razão de herança vacante.
Segundo a propositura, os bens incorporados ao domínio do Município em
virtude da declaração de vacância de herança, em conformidade com os
artigos 1594, 1603, inciso V e 1619, da Lei Federal n. 3.071, de 1° de janeiro
de 1916 (Código Civil), seriam utilizados, quando imóveis, em programas de
habitação popular, ou leiloados, no prazo de um ano, devendo ser os
recursos arrecadados destinados à mesma finalidade.
Quando móveis, seriam aproveitados em programas de auxílios e
subvenções à saúde da população ou à criança carente.
A proposta veda, ainda, o uso dos bens imóveis em finalidade diversa da
supra apontada, salvo em caso de comprovada necessidade, mediante
autorização legislativa.
Por fim, dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo publicar na imprensa
oficial, anualmente, a relação dos bens incorporados ao domínio do
Município com a respectiva destinação dada.
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.
De acordo com os arts. 1591 e seguintes do Código Civil, não havendo
testamento e herdeiros serão declarados vacantes os bens da herança,
passando estes, decorridos 5 anos da abertura da sucessão, ao domínio do
Município.
A propositura, ao disciplinar o uso e destinação de bens incorporados ao
patrimônio público esbarra no art. 111, da Lei Orgânica do Município,
segundo o qual compete ao Prefeito a administração dos bens municipais, o
que compreende a "faculdade de utilizar dos bens públicos segundo a sua
natureza e destinação, guardando-os, conservando-os e melhorando-os, no
interesse municipal" (in "Direito Municipal Positivo", José Nilo de Castro, Ed.
Del Réy, 2. ed., pág. 159).
Por outro lado, criando norma que dispõe sobre a alienação dos bens
imóveis, através de leilão, fere o art. 37, parágrafo 2°, inciso V, da Lei
Orgânica, que reserva ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis sobre
alienação de bens imóveis municipais.
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta
Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei Orgânica.
Ressalte-se, ainda, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência
que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade
formal decorrente do vício de iniciativa (ADin n. 13.882-0, TJESP; ADin n.
1.070, STF, j. 23.11.94).

Mfgimp10600a9
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Ademais, não se encontra o PL em consonância com o disposto na Carta
Municipal em seus artigos 110 e seguintes, os quais contêm regras gerais
relativas à definição, administração, destinação, alienação, aquisição e uso
dos bens municipais.
Com efeito, o art. 110, parágrafo 2°, da LOM, dispõe sobre a destinação
prioritária dos bens municipais ao uso público; o art. 112, determina que sua
alienação será sempre precedida de avaliação dependendo, quando imóveis,
de autorização legislativa e concorrência e quando . móveis,. de licitação,
exceto nos casos que excepciona; e, por fim, o parágrafo 1°, determina que
preferentemente à venda ou doação de bens imóveis, o Município outorgará
concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e
concorrência.

Pelo exposto, somos

•

Mãrcella F Giacajlia (Assessor	 Mar.- Kna 're- oli (Assessor
Técni •	 . islativo - Juri) 	 5 --5---:' (,Técnico egislativo Chefe)

401	 ,	 ,..	 )	 J".J ç„...,..
do a = o de C. Giannini

(Asses:o écnico Supervisor)

e relatório

/Presidente da CCJ

Mfgimp10600a9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Papel para informação, rubricado como folha n 2 ..
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÁO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 N"--	 ft

Arquivo em  03-01 j450 I 
fts.

BENVINDO DANItO L CÁRINT Mn I
Assist. Parlamentar

Reg. n . o 101 258

O Func.°

(Dt.

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno d ta Cas

Em 29 de dezembro e 2000.

Reg. n°

Secretári
Cir

Sekiretário
11.130

Silva

O sasea,v feAkR)	 -

MC )11)44-K)-9. 	.

03-b(-02,0(
EEFL. CARVALN
rlamentar
101 258

pENVINDO
Assist. P

Reg n.,

CÕD. 0233
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Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

sejam desarquivados, seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

1.-•;:DS

i3--0009/2001

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT



BENVINDO DANILO L. CARVALHO,
_ Ass~Parlawktar _

n

RELAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ EDUARDO PARA
SEREM DESARQUIVADOS.

PL 251/2000 /.
Altera a redação de artigos da lei n° 11.276, de 12 de novembro de 1992

PL 97/2000 ./
Denomina Praça Dr. Luciano Beiquelman o logradouro público situado no Jardim Paulistano-Pinheiros.,
e dá outras providências.

,øí 620/99
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao
munícipe nas dependências de Secretarias e demais órgãos públicos da Prefeitura do Município de São
Paulo.

/,PL 600/999'
• Dis õe	 e a utilização dos bens incorporados ao domínio municipal em razão de herança vacante e

/

dá outras providências.

'	 f/P-L 0496/99 r/r.
Dispõe sobre a proibição de cobrança de pedágio em vias públicas no Município de São Paulo.

— PR 20/99 /
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao

• munícipe nas dependências da Camra Municipal de São Paulo.

-ri- —PR 09/99V.
Disciplina a prestação de serviços públicos da TV Câmara Municipal de São Paulo.

PL 212/98 . /L—f> A ULK, MCArit%	 d.7"D

ii se ocre varrição de ruas no Município de São Paulo.

/PL 698/98 -<Dispõe sobre a disponibilização, na rede Internet, dos dados referentes as Leis
Orçamentárias.

PL 753/98 /".	 •
Dispõe sobre tramitação de projeto de lei que tenha por objeto a alteração de alíquotas, base de cálculo
ou das condições de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e dá outras
providências.	 ,	 •

• /PDL 42/2000'
• Susta em todos os termos o Decreto n°39.815, de 12 de setembro de 2000.

PDL 06/2000 /
• Susta em todos os termos o Decreto n° 39.017, de 31 de janeiro de 2000.

PDL 111/1998
• Concede a Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao AMPARO

MATERNAL e dá outras providências.
.1

PDL 65/1998
Susta em todos os termos o Decreto n° 37.540/98, de 27 de julho de 1998.

PL 245/1997
Altera e complementa a Lei 12.268 de 19 de dezembro de 1996.

,•v3s-ct.

l• I.	 n
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PL 929/1997 //'
Revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 12.158, de 14 de agosto de 1996, que autoriza as autarquias,
as sociedades de economia mista e as empresas públicas integrantes da Administração Indireta da
Prefeitura do Município de são Paulo a realizar operações com o Tesouro Municipal.

PL 1017/1997!„-
Estabelece o ESTATUTO GERAL DO COMÉRCIO AMBULANTE e da prestação de serviços nas vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo.

PR 013/1997
Disciplina o acesso dos profissionais de imprensa às dependências da Câmara Municipal de São Paulo.

PL 163/1996 /‘
Altera a denominação da Rua Joaquim Oliveira Freitas — cadlog 16.388-0 — para Avenida Pirituba.

PL 203/1996
Acrescenta parágrafo ao artigo 1° da Lei n°11.083, de 06 de setembro de 1991.

PL 406/1996
Denomina de Avenida Professor Geraldo Ataliba a Avenida que liga o bairro do Jabaquara à Marginal
Pinheiros — "Águas Espraiadas" — cadlog 31.919-8.

PDL 0611996
Suspende, por ilegalidade, o Decreto do Executivo Municipal n° 35.810/96, de 16 de janeiro de 1996.

PL 766/1993 ./P\
Acrescenta parágrafo único ao artigo 2°, da Lei Municipal 10.544/88, nos termos que dispõe.

•

PL 757/1996
Revoga em todos os seus termos a Lei n° 12.123, de 05 de julho de 1996.

PL 672/1996 ,/
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses,
atores, diretores artísticos e músicos.

PL 664/1996 /
Institui o programa de recreação e cultura no Elevado Costa e Silva.

PL 592/1996 /
Altera a denominação da Praça Álvares de Azevedo — cadlog 39.576, jardim interno de meio de quadra
situado na confluência das ruas Mercedes com a Brigadeiro Gavião Peixoto e Tomé de Souza, no bairro
City Lapa, nesta Capital, para Praça Arquiteto Barry Parker.

PL 1584/1995
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Licitações. 	 t

P	 atil Or	 PC‘r fida(.°5
Disp	 o re a criação do Conselho Popular de Abastecimento do Município de São Paulo.

PL 767/19931 /
*Acrescenta ao Artigo 3°, da Lei Municipal 10.544/88 as expressões "a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia" e "da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, e dos termos que
dispõe".

1PL 762/19937
Altera a redaçao do artigo 1°, da Lei 10444, de 31 de maio de 1988, nos termos que dispõe.
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PL 0496/1995 /-
Altera a redação do artigo 8° da Lei 10.508, de 04 de maio de 1988, e dá outras providências.

• PLO 0009/1995' /
Acrescenta dispositivo ao artigo 49 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências.
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BENVINDO DANILO L. CARVALHOt
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

15/02/2001

BRENO
Assessor Tée

A

qDELMAN
gislativo Chefe

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94," 44.02,0u/o?

BENVIND-0 94;	 . CAFÇV LEIO

Assist . Par lam l ntar
Reg. n.o 101 58

A Com. de Const. e Justiça
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FASIOÃFI-120 PAIVA16.7.1053/2001
J . 2C f.)1 2A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSfItakeg islativo

SOBRE O PROJETO DE LEI 600/1999

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador José Eduardo
Martins Cardozo, que visa disciplinar a utilização dos bens incorporados ao
domínio do Município em razão da herança vacante.

Com isso, os bens imóveis incorporados ao domínio municipal em
virtude da declaração de vacância de herança seriam utilizados em programas
de habitação popular ou leiloados no prazo de um ano, de modo que os
recursos daí provenientes fossem destinados à mesma finalidade.

Em se tratando de bens móveis, seriam aproveitados em programas de
auxílios e subvenções à saúde da população ou à criança carente.

O projeto não encontra óbices à sua tramitação, por estar de acordo com
a Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo,
inclusive quanto aos artigos 111 e ao art. 37, § 2°, inc. V, ambos da Lei
Orgânica. Por isso, não é cabível a alegação de a propositura ser privativa do
Chefe do Executivo.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu art. 61, caput, a
Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o,
porém, em seu § 1°, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe

• do Poder Executivo. Dentre as matérias de competência exclusiva não há regra
sobre disponibilidade de bens públicos, sendo, portanto, concorrente a
iniciativa de projetos relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a
competência de iniciativa de projetos que versem sobre disponibilidade de
bens públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista
Ives Gandra Martins, em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma
restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e
dentro dos mesmos limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As
unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a relação das matérias

nrIcom1( 
-0581/2001
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PELA LEGALIDADE.
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,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em2s., q ,	 1-101k
• •• •	 -

•	 Folho n.' 1 	 do prex.

r3 • _	 610- 	 de 19 cr`k

1 funcionário 	

' FÁB1 E CASTRO PAIVAsubmetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. ° ial Legislativo

modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação ; apesar de feita
sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme
demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por
Hilda de Souza em sua obra "Processo Legislativo":

,	 .

"Processo Legislativo: consolidação da
jurisprudência do STF no sentido de que — não
obstante a ausência de regra explícita na
Constituição de 1988 — impõe-se a observância no
processo legislativo dos Estados-membros ,as linhas
básicas do correspondente modelo federal,
particularmente as de reserva de iniciativa '(Mm. •
Sepúlvida Pertence, ADIn 872/RS, 03/06/1993)",

1110 "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido da observância compulsória idos Estados-
membros das regras básicas do processo,legislativo
federal, como, por exemplo, daqueles Ciue' , dizem
respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos Venoso,
ADIn 1060/RS, 01/08/1994)".	 ,

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgâncias
dos Municípios devem observar os limites indicados -na Lei Maior, em
consonância com o princípio da divisão e equilíbrio entre .os Poderes. A
Constituição do Estado de São Paulo não extrapolou esses limites, ao:contrário
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservou' à iniciativa
exclusiva do Prefeito mais matéria que o permitido pela Lei Maior, violando,

•
assim, o princípio da iniciativa concorrente.

Assim, não havendo vício a macular projetos desse conteúdo, o 'préSente
projeto reúne condições jurídicas de aprovação.	 ,

I	 .

,
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE
LEI N°  6(C2 t.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

,
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ROD.:1	 FOLHA:28

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 104a Extraordinária

DATA: 27.12.2001	 SEM

Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

- Assume a Presidência a Sra. Aldaiza Sposati.

A SRA. PRESIDENTE(Aldaiza Sposati - PT) - Passemos ao

item seguinte da pauta. O Sr. Secretário procederá à leitura do

item.

PL 600/99, do Vereador José Eduardo Cardozo

(PT) Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao

domínio do Município em razão de herança vacante. Fase da

discussão: 2'. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara'.

O SR. PRESIDENTE(Aldaiza Sposati - PT) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa). Tem a palavra pela ordem o nobre Vereador Dalton Silvano.

"33.
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R013.1	 FOLHA29

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 104' Extraordinária

DATA: 27.12.2001	 SEM

Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Queria

indagar ao autor do projeto se é o seu primeiro projeto de lei a

ser aprovado. Parece-me que não houve outro projeto. (Pausa) É o

411	 segundo e terá todo o meu apoio, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aldaíza Sposati - PT) - Manifestado o

apoio do nobre Vereador Dalton Silvano, a votos. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa). Está aprovado. Vai à sanção.

•
- Assume a Presidência o Sr. José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

Passemos ao item seguinte da pauta.

"34.	 PL 61/00, do Vereador Toninho Paiva (PL).

Dispõe sobre a instalação de hidrantes nos quarteirões. Fase
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po CARDOZO
idente

JOSÉ

F olha n.'— 141 — do proc

N ' _01 (;Q_ 	 de i9') 

O funcionário	 .3c4.

CÂMARA MUNICIPAL Ij~illgÁ.):

São Paulo, fi de janeiro de 2002.

— 0E—LEO3
' OFICIO N.0049/2002:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 600/99, de
autoria do Vereador José Eduardo Cardozo, que dispõe sobre .a utilização dos bens
incorporados ao domínio do Município em razão de herança vacante e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCS SIlmb

„ :";ti•



18 - OF-LE 3 .	 Folha n.'-20---  do proc
OFICIO N . O O 4 9 / 2 O O 2	 N • _ O.LJcQ. 	 de 19 °el.

O funcionário -F-Ã	 „ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAVLaadve

18 - OF-LE 3
OFICIO N.0049/2002'

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 600/99).

(Ver. José Eduardo Cardozo - PT). Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao

domínio do Município em razão de herança vacante e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os bens incorporados ao

domínio do Município em virtude da declaração de vacância de herança, em

conformidade com os artigos 1594, 1603, inciso V e 1619, da Lei Federal n° 3.071, de

1° de janeiro de 1916, serão destinados aos seguintes fins: I - quando bens imóveis: a)

utilização em programas de habitação popular para a construção de moradias em

regime de mutirão, sempre que for tecnicamente viável a execução de projeto desta

natureza no local; b) utilização em programas de moradia popular, sempre que for

tecnicamente possível a adaptação da edificação a tal finalidade; II - quando bens

móveis: a) utilização em programas de auxílios e subvenções à saúde da população

paulistana; b) utilização em programas de auxílio e subvenção à criança carente. § 1° -

Não sendo tecnicamente possível o atendimento do disposto no inciso I deste artigo, os

bens serão leiloados e os recursos arrecadados integralmente destinados ao custeio de

programas de habitação popular para a construção de moradias em regime de mutirão.

§ 2° - O leilão referido no parágrafo antecedente deverá ser obrigatoriamente realizado

em prazo não superior a 1 (um) ano da data em que o bem passar a integrar o

patrimônio público municipal. § 3° - Em caso de comprovada necessidade de utilização

dos bens em finalidade diversa da especificada no inciso I deste artigo, no prazo

estabelecido no parágrafo anterior, o Executivo encaminhará projeto de lei propondo a

destinação que julgar mais oportuna aos interesses públicos municipais. § 4° - Fica

terminantemente vedada a utilização dos bens em finalidades diversas das

estabelecidas no inciso I deste artigo, até a entrada em vigor da lei de que trata o

parágrafo antecedente. § 5° - O descumprimento do disposto neste artigo implicará na

tomadas das medidas disciplinares cabíveis em cada caso. Art. 2° - A utilização destes

bens em conformidade com os fins dispostos nesta lei tem caráter complementar, não

prejudicando os recursos orçamentários propriamente destinados para os programas

referidos no artigo antecedente. Art. 3° - O Poder Executivo publicará na imprensa

oficial até o dia 31 de dezembr de cad ano a relação de todos os bens incorporad

Kçr-05.	 Ak.....,



Folha n-21 —  do proc

N 	 ça00._ de 19f

O funcionário —

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Piaja":

•

•

ao domínio do Município com a respectiva destinação dada. Art. 40 - As despesas com

a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 50 - Esta lei entrará em vigor da data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, lit.14~BOSISI0

ASsistente Tecnito de Domo III

Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a presente cópia
"fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 	 7T0

Assistente de eliehiTecnica " '

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 04 de janeiro

a

de 2002. C efe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
icis cRISTIN A NTOSV •

' 'Cliè f *tri • 3 *ie	 iifc a ' 11)'"
I sto,

dosServsiçbangislativos da Câmara	 Igt5a1DdLt8São Paulo.

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie;renOrvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

e	 "Vrieffé
	  Diretora do Departamento_	
	  Diretora do Departamento

Igt5a1DM8São Paulo.

JCIS71mb



Folha n.'  —ZZ--  do proc

O funcionárioràar,se
N '	 do 19 92t.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pí4ttËÔ u

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Dispõe sobre a utilização dos
bens incorporados ao domínio do
Município em razão de herança
vacante e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Os bens incorporados ao domínio do Município em virtude
da declaração de vacância de herança, em conformidade com os artigos 1594, 1603,
inciso V e 1619, da Lei Federal n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916, serão destinados
aos seguintes fins:

I - quando bens imóveis:
a) utilização em programas de habitação popular para a construção

de moradias em regime de mutirão, sempre que for tecnicamente viável a execução de
projeto desta natureza no local;

b) utilização em programas de moradia popular, sempre que for
tecnicamente possível a adaptação da edificação a tal finalidade;

II - quando bens móveis:
a) utilização em programas de auxílios e subvenções à saúde da

população paulistana;
b) utilização em programas de auxílio e subvenção à criança carente.
§ 1° - Não sendo tecnicamente possível o atendimento do disposto no

inciso I deste artigo, os bens serão leiloados e os recursos arrecadados integralmente
destinados ao custeio de programas de habitação popular para a construção de
moradias em regime de mutirão.

§ 2° - O leilão referido no parágrafo antecedente deverá ser
obrigatoriamente realizado em prazo não superior a 1 (um) ano da data em que o bem
passar a integrar o patrimônio público municipal.

§ 3° - Em caso de comprovada necessidade de utilização dos bens em
finalidade diversa da especificada no inciso I deste artigo, no prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o Executivo encaminhará projeto de lei propondo a destinação que
julgar mais oportuna aos interesses públicos municipais.

§ 40 - Fica terminantemente vedada a utilização dos bens em
finalidades diversas das estabelecidas no inciso I deste artigo, até a entrada em vigor da
lei de que trata o parágrafo antecedente.

§ 50 - o descumprimento do disposto neste artigo implicará na
tomadas das medidas disciplinares cabíveis em cada caso.

1



Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeis
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F olha n 	  do proc

funcionário

N • _01_ 2og_de 19O.55

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA' "'

Art. 2° - A utilização destes bens em conformidade com os fins
dispostos nesta lei tem caráter complementar, não prejudicando os recursos
orçamentários propriamente destinados para os programas referidos no artigo
antecedente.

Art. 3° - O Poder Executivo publicará na imprensa oficial até o dia 31
de dezembro de cada ano a relação de todos os bens incorporados ao domínio do
Município com a respectiva destinação dada.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

4111

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor da data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Folha n.*-24,--  do proc

N 01  (peei__ de 195_9
O funcionário

."-r",rfr'OrfEl 6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4I:20,

São Paulo, 17 de janeiro de 2002.

Recebi oficio Leg.3 n° 49, de 16/01/02,

Ido ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Lei n° 600/99, de autoria do Vereador José Eduardo Cardozo.

IENE GIME ES
ATI- GPJ

MARLENE GIMEI1ES GIFRALDE§

GM

RECEBIDO
SGM/ATL
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xEM4.
eOfkiat Lregiertastisyuod4

Tenho a honra de acusar o recebimento do ofício n°

L--,

PRESIDENTEPRESIDENTE

•

•

18/Leg.3/0049/2002, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei

n° 600/99.

O projeto proposto pelo nobre Vereador José

Eduardo Cardozo dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio

do Município em razão da declaração de vacância de herança, determinando,

para os imóveis, o seu uso em programas de habitação popular e, quanto ao

móveis, sua utilização em programas de auxílios e subvenções à saúde da

população e à criança carente. Estabelece ainda o texto aprovado que, no caso

de impossibilidade de ser-lhes dado o destino acima determinado, os imóveis

deverão ser levados a leilão e os recursos arrecadados integralmente

destinados ao custeio de programas de habitação popular, em regime de

mutirão. A medida em tela determina, outrossim, que, em caso de comprovada

necessidade de utilização dos imóveis para outra finalidade, o Executivo

deverá encaminhar projeto de lei propondo a destinação que julgar mais

oportuna aos interesses públicos municipais.
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Oficial Legislativo

Não obstante se possa reconhecer os meritórios

propósitos que nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne condições de

ser convertida em lei, pelo que, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar integralmente o

texto aprovado por apresentar-se com o vício de inconstitucionalidade,

ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

O projeto dispõe sobre a administração de bens

municipais, contrariando os termos do artigo 37,§ 2°, inciso IV, da Lei Orgânica

do Município, que assim dispõe:

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito, as leis

que disponham sobre:

IV- organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária..."

Contraria, também, o preceituado no artigo 70, inciso

VI, da Lei Maior do Município, a saber:

"Art. 70- Compete ainda ao Prefeito:

VI- administrar os bens, a receita e as rendas do

Município, ...".
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Indiscutivelmente, a propositura extrapola de forma

cristalina as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências

especificas do Executivo, configurando afronta ao princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da

Constituição Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

Com efeito, administrar os bens municipais compete

exclusivamente ao Prefeito, como dispõe a Lei Orgânica do Município de São

Paulo, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus

serviços (artigos 70 e 111), sendo exigida autorização legislativa para a outorga

de concessão de direito real de uso, de concessão administrativa de uso, bem

como para a alienação de bens municipais (artigo 13, incisos VIII, IX e X).

Portanto, a administração de bens municipais é

atribuição exclusiva do Prefeito, não podendo, assim, o Legislativo determinar

como eles serão utilizados.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município

estabelece que os bens públicos dominiais não utilizados, categoria na qual

estão incluídos os bens declarados jacentes, deverão ser também aproveitados

para a instalação de equipamentos coletivos (art. 158), não podendo lei

ordinária limitar tal forma de utilização como pretendido na medida aprovada.

Note-se que, de acordo com o texto vindo à sanção,

se o Executivo desejar dar aos imóveis outro destino, deverá obter prévia

autorização legislativa, ficando vedada, até a entrada em vigor da lei, qualquer

uso diverso do estabelecido.
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Cabe ressaltar que a administração dos bens

declarados vacantes normalmente oferece grandes dificuldades, havendo

necessidade, muitas vezes, de ser dada uma destinação imediata para os

imóveis, não só para fins de conservação, mas também para que não ocorram

invasões.

Por outro lado, os imóveis poderão eventualmente

ser necessários para outras finalidades de interesse público, como por exemplo

a implantação de um equipamento coletivo, não podendo o Executivo, para

agir, depender de uma autorização, caso a caso, da Câmara Municipal,

retardando inexoravelmente a ação da Administração.

Nessas condições, vejo-me compelida a vetar o

texto aprovado, em seu inteiro teor, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, devolvendo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara Municipal.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAWMCWnrin

Veto 600-99
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 600/99).

(Ver. José Eduardo Cardozo - PT). Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao

domínio do Município em razão de herança vacante e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - Os bens incorporados ao

domínio do Município em virtude da declaração de vacância de herança, em

conformidade com os artigos 1594, 1603, inciso V e 1619, da Lei Federal n° 3.071, de

1° de janeiro de 1916, serão destinados aos seguintes fins: I - quando bens imóveis: a)

utilização em programas de habitação popular para a construção de moradias em

regime de mutirão, sempre que for tecnicamente viável a execução de projeto desta

natureza no local; b) utilização em programas de moradia popular, sempre que for

tecnicamente possível a adaptação da edificação a tal finalidade; II - quando bens

móveis: a) utilização em programas de auxílios e subvenções à saúde da população

paulistana; b) utilização em programas de auxílio e subvenção à criança carente. § 1° -

Não sendo tecnicamente possível o atendimento do disposto no inciso I deste artigo, os

bens serão leiloados e os recursos arrecadados integralmente destinados ao custeio de

programas de habitação popular para a construção de moradias em regime de mutirão.

§ 2° - O leilão referido no parágrafo antecedente deverá ser obrigatoriamente realizado

em prazo não superior a 1 (um) ano da data em que o bem passar a integrar o

patrimônio público municipal. § 3° - Em caso de comprovada necessidade de utilização

dos bens em finalidade diversa da especificada no inciso I deste artigo, no prazo

estabelecido no parágrafo anterior, o Executivo encaminhará projeto de lei propondo a

destinação que julgar mais oportuna aos interesses públicos municipais. § 4° - Fica

terminantemente vedada a utilização dos bens em finalidades diversas das

estabelecidas no inciso I deste artigo, até a entrada em vigor da lei de que trata o

parágrafo antecedente. § 5° - O descumprimento do disposto neste artigo implicará na

tomadas das medidas disciplinares cabíveis em cada caso. Art. 2° - A utilização destes

bens em conformidade com os fins dispostos nesta lei tem caráter complementar, não

prejudicando os recursos orçamentários propriamente destinados para os programas

referidos no artigo antecedente. Art. 3° - O Poder Executivo publicará na imprensa

oficial até o dia 31 de dezembro de cada ano a relação de todos os bens incorpora51‘,
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ao domínio do Município com a respectiva destinação dada. Art. 40 - As despesas com

a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 50 - Esta lei entrará em vigor da data da sua

41.1Attgapublicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, kiLIANA	 lltrt40 eoststo
Assistente Técnico de DasOo

Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a presente cópia

5
~tente de Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 04 de janeiro

de 2002. hefe da Seção Técnica de Pretaro e Registro de Documentos :1sodos,

ti. xis .	 Diretora	 De .,amento
Substituto Otretor

dos Serviços Legislativos da Câmara Munij
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Alexa~assuda
Oficial Legislativo

1Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública.

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/03/2002

•

•

Assessor TWat. Chefe
ATM

Recebido na Comissão de
;onstitulçã o e Justiç

Em _12;3.	 SO

FÁBIO DE tTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233



•

1

;

I	 •

• • t

,1
I 	 •

C" • """

Ao Nobre Vereador	 _

	

SaGn T2 C...:MhiS3rãO	 Con::,-Iuição e Justiça
Em 	 -,z)  de	 	 de o-z.- 

.	
.)?

• .

•

-N---1,44

" •' • "

Presidente

sob folh ••

......... .ju.ntado .	 nesta data, 	nesta data,

ffir

documento

(8) 	 ea/40.5.RAbattk2  da
Secretário

11.139

SEGUE,A( ‘

sob folh3A. n2 --1) (33-? 

Em  °(8

formaçáo, rubricado-à,

uva



Folha n" 5
Processo Ga)

Carkta Roberto Sil
Reg. 11 130 e--

PARECER N° /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 600/1999

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre. Vereador José Eduardo
Martins Cardozo, que visa disciplinar a utilização dos bens incorporados ao
domínio do Município em razão da herança vacante.

Com isso, os bens imóveis incorporados ao domínio municipal em
virtude da declaração de vacância de herança seriam utilizados em programas
de habitação popular ou leiloados no prazo de um ano, de modo que os
recursos daí provenientes fossem destinados à mesma finalidade.

Em se tratando de bens_. móveis, seriam aproveitados em programas de
auxílios e subvenções à saúde da população ou à criança carente.

O projeto não encontra óbices à sua tramitação, por estar de acordo com
a Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo,
inclusive quanto aos artigos 111 e ao art. 37, § 2°, inc. V, ambos da Lei
Orgânica. Por isso, não é cabível a alegação de a propositura ser privativa do
Chefe do Executivo.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu art. 61, caput, a
Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o,
porém, em seu § 1°, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe

• do Poder Executivo. Dentre as matérias de competência exclusiva não há regra
sobre disponibilidade de bens _públic6s, sendo, portanto, concorrente a
iniciativa de projetos relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como _ concorrente a
competência de iniciativa de projetos que versem sobre disponibilidade de
bens públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista
Ives Gandra Martins, em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma
restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e
dentro dos mesmos limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As
unidades federadas não poderão ampliar nem —stringir a relação das matérias



PELA REJEIÇÃO DO VETO.

Sala da Comissão de Constituição e Jpstipa, em
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submetidas à iniciativa reservda.uecln jv i I 0, Exe.c tivo.. O
modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação, w esdi de feita
sobre o texto da pretérita Constituição, seveste-se de ataiali e . -, conforme
demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal Federal compilados por
Hilda de Souza em sua obra "Processo Legislativo":

"Processo Legislativo: .)0.consolidação da
jurisprudência do STF no gèntido de que — não
obstante a ausência de reird' explícita na
Constituição de 1988 — impõe-se a observância no
processo legislativo dos Estados-membros as linhas
básicas do correspondente modelo federal,
particularmente -as de reserva de iniciativa (Min.
Sepúlvida Pertence, ADIn 872/RS, 03/06/1993)".

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido dá observância compulsória pelos Estados-
membros das regras básicas do processo legislativo
federal, como, por exemplo, daqueles que dizem
respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos Velloso,
ADIn 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgâncias
dos Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em
consonância com o princípio da divisão e equilíbrio entre os Poderes. A
Constituição do Estado de São Paulo não extrapolou esses limites, ao contrário
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservou à iniciativa
exclusiva do Prefeito mais matéria que o permitido pela Lei Maior, violando,
assim, o princípio da iniciativa concorrente.

Assim, não havendo vício a macular projetos _desse conteúdo, o presente
projeto reúne condições jurídicas de aprovação.
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RF. 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 52 a Sessão Ordinária, de 22 de junho

do corrente.

23/06/2005

Ângela B	 An
Subsecretári. a'. Apoio Legislativo

S P2
RECEBIDO EM SGP-23

EM  02 /t2g21_52.5

•
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ROSmARI ci!RY kV 	 SANTOS

Agente c	 p:,:: Apoi4 . '! slativo

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 23.06.2005.

JOSE Wad-çç.11)0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

- - - Em, 23.06 .:2Q05.	 •

Agente Ut‘ Apoio Legislativo
KOCI MENDESORLANDO KOCI MENDEl
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Senhor Prefeito,

ner 4 -."— °C) ct 	
~ha no .2 	 .do proc.
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Ro.s.tAAP 	 RO  s"TAIW

Câmara .911unicipal de São Paulo

São Paulo,	 de )11r11-)ll de 2005.

I .4

Comunico a Vossa ExcelênCia que em sessão de 22 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter . o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio
do Município em razão de herança vacante e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no 92, de 08 de fevereiro de 2002,
referente ao PL n o 600/99, de autoria do Ver. José Eduardo Cardozo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/okm
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 29 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2711, de

29/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 600/99, de autoria do Ver. José

Eduardo Cardozo.

RacEBID0
sGm/ATL

p 1 )-.! 0_

Wadene giMenes	 fintonela
RF:

SGM7A-iL
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A	 COO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

\

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 15 /01- /2005

/'

JOSÉ -C~UZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitadb em  /670'es2/0.2,a0 
Arquivado novamente em /9/a oc›-k- \ 
Com	 fls.

O F,Unc.° 	

CÓD. 0233
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fala n° "- ...do Processo

,14)Wde

Jader ' ,9 ()to Pimenta
Técnic,_ .,,ministrativo

RF 10.860

São Paulo, 29 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 055/2007

TID 1843681

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0656/1998, 0646/1998, 0754/1998, 0757/1998, 0755/1998,
0450/1998, 0579/1998, 0579/1998, 0755/1998, 0642/1998,
0491/1999, 0503/1999, 0538/1999, 0441/1999, 0600/1999,
0525/1999, 0627/1999, 0503/1999, 0616/1999, e 0442/1999.

Atenciosamente,

Gane man
Secretário Geral arlamentar

K

SGP -. 33. •

1 49\ /0)-

# 4
TERESA C; ST1 A S ;Tn- A. C SAR

BibNotecária - CRS - 8/1276
Secretáda de Docurrentação SGP=3

Nado Anchieta- Maduto Jawrei, 100 So Paulo - 9D CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.w.gov.br
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.:03 FOLHAA
ORADOR:

TAQ.: Anelise 	 SESSÃO: 102' Extraordinária
DATA: 23-12-01

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está reaberta

a presente sessão.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, o adiamento do item 36.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É regimental o

pedido de V.Exa. A votos o requerimento de adiamento. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. Está adiado o item 36 (PL 525/99).

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item 37 da

pauta.

_ "37.	 PL 600/99, do Vereador José Eduardo Cardozo (PT)

Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio do Município em

razão de herança vacante.

Fase da discussão: 1 a

Aprovação . mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tratando-se de

propositura deste Presidente, requeiro que o nobre Vereador Celso

Cardoso que assuma a Presidência para proceder à votação.
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DEPARTAMENTO TÉÕNICO DE TAQUIGRAFIA bniaTenriad .;tr) grifienti-

	 	 Técnico Administrativo

ROD.:03 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 102' Extraordinária	 RF 10.860

DATA: 23-12-01	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Celso Cardoso - PFL) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 600/99. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. O projeto voltará em segunda discussão.

- Assume a presidência o Sr. José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à leitura do item 38 da pauta.

_ 38.	 PL 61/00, do Vereador Toninho Paiva (PL)

Dispõe sobre a instalação de hidrantes nos quarteirões.

Fase da discussão: ia

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

•	
HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA:'

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT). - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto das ComissJes Reunidas

sobre o PL 61/00).
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)	 Nao há oradoresO SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)	 NãoO SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)

Vereadores que

ou aqueles que

agora. (Pausa)

Está aprovado. Arquive-se.=4.-44-4	 7\rnrly-i•tra
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- "Discussão e xp ,açao unicas do VETO TOTAL ao PL
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CLAUDIO FON*At Institui o Fundo Municipal
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manutenção e •çie?,erXrolvimento do ensino e a valorização dosdo ensino e a valorização dos
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g000 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Não há oradores

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 600 /1999,

do Vereador JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT). Dispõe sobre a utilização dos

bens incorporados ao domínio do Município em razão de herança vacante.
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inscritos. Encerrada a discussão. A votos. 09, 1,S'i's. Ve
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Vereador CLAUDIO
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ft/profissionais'i kdaisláducação. (DOCREC-105/02). Rejeição mediante voto
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favorável ,Wa)maioria absoluta dos membros da Câmara".
II 214."'b

inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores que

forem favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Está aprovado. Arquive-se.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario.
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